
ir E I NQ 17, DE 29/SETaiIBRO/1975  

(elispOe sobre r--1 empréstimo de Cr$-.... 
590.000900- a ser contraído com a Caixa 
Econômica do Estado de 3ão Paulo S/A). 

JOAQUIM CHANES CASQUET, Prefeito 
de Meridiano, Estado de São Pau-

lo, etc., usando das atribuições que -

lhe são conferidas por lei, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu san-

ciono e promulgo a seguinte lei: 

Artigo 12 - mica, a Prefeitura Municipal autorizada-
a contrair com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A.,-
um empréstimo até a importância de Cr-5900000900-(quinhentos-
e noventa mil cruzeiros), destunado à execução das obras de pa-
vimentação parcial da séde do município, a serem realizadas de 
acordo com os estudos e projetos elaborados e aprovados a pro-
posito. 

Artigo 22 - fica expressamente autorizada a inclu-
são no contrato que foi' celebrado, de todas as clársulas e con 
dições adotadas em operações dessa natureza e, de modo eseeci-

al, as seguintes: 

a) - prazo máximo de 03 (três) anos, com resgate do débito a 
crescido de correções monetárias, em prestações mensais - 

de juros e amor-Liz:aça° pela 2.abela Price, vencendo-se a 

primeira -prestação no último dia do mês seguinte ao da in 

tegralização do empréstimo; 

b) - juros de 12% (doze por cento) ao ano, contidos sobre as -

importâncias em débito, sujeitos à majoração de 1% (num - 
por cento) ao mês, na _falta de pagamento, nos prazos esti 

pulados das prestações de amortização do  empréstimo, cal-

culada sobre as parcelas em atraso; 

c) - correção monetária anual das prestações de amortização -

bem como do débito remanescente,  resultante do capital mu 
toado, de acordo com idêntica proporção em que  -for aumen-

tado o salário mínimo habitacional, 60 (sessenta) dias -
-s e g u e- 
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após a decretação de cada novo salário-mínimo; 

- durante o perlado de  integralização lo empréstimo, inci-

dirão juros de 1% (hum por cento) ao mês sobre as impor-
târcias entregues, corrigidas trimestralmente, de acordo 

com os indicas de variação das UPCS (Unidades Padrão de-

Capital); na ocasião da integralização, as importâncias-

entregues serão corrigidas na primeira vez, pela aplica-
ção do coeficiente de correção monetária vigente na data 

do início da amortização; 

- garantia das rendas provenientes das taxas e tarifas dos 
serviços de pavimentação e das demais rendas do 1,1unicl-- 
pio, inclusive a quota atribuída ao Município, por força 
do disposto no artigo 23, Item II, parágrafo 82  da Cons 

tituição da República Federativa do Brasil; 

f) - multa de 10% (dez por cento) sobre e montante do débitos  
para atender às despesas de execução judicial, 	caso- 

de inadimslemento do contrato por parte do Município. 

Artigo 32 - Js leis orçamentárias consignarão ver-

bas especiais para o pagamento de juros, amortização do finar 

ciamento e correções monetárias incidentes, e será custeade- - 
com 	rendas dos próprios serviços e subsidiáriamente om as 
demais rendas municpais, 

Artigo 42  - Vara o efeito da garantia mencionada -
na  alínea "e", parte inicial, do artigo 22, as ta,...as que pas-

sarão a ser arrecadadas desde que os serviços sejam postos à 

disposição dos beneficiários, nos termos da Lei n2  01, de lo 

de janeiro de 1972, serão ajustadas às necessidades do custe- 
io e conservação, mediante estudo econômico e financeiro. 	A 

•Srefeitura Municipal obriga-se a entregar os avisos de débito: 
aos contribuintes do serviço de pavimentação, os quais somente 

poderão ser pagos em qualquer agência local da "Caixa", confor 
me far combinado, liberando o que exceder aos encargos finan-- 
ce.ros contratuais mensais, ficando a credora autorizada a co-
brar-se das prestações mensais de  juros e de amortização do -- 
prIncipal e j-sros, no dia imediato ao dos  respectivos vencimen 
tos. 

-segue- 
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Artigo 52  - Para cumprimento e efetivação da garan-- 

tia cie que trata a alínea "e", do artigo 229  fica a Prefeitura 

Municipal, autorizada a conferir à Caixa Econômica do Estado de 

São Paulo S/A., em caráter irrevogável e exclusivo, os poderes -
necessários para o recebimento das quotas atribuídas ao Lunic1-- 

pio por força do disposto no artigo 23, item II, parágrafo 82, 

da Constituição da AepUblica Federativa do Brasil, devendo a --

Caixa entregar ao hunicípio o total que receber, ou o saldo res-
pectivo, na hipótese de atraso no pagamento das prestaçSes do em 

prestimo, 

Artigo 62 - Pica a Caixa, desde já, autorizada a le- 

var a débito do Lunicípio procedendo ao recebimento das import:in 

elas eventualmente devidas, no caso do recolhimento de quaisquer 
importâncias ou das quotas do Imposto de Circulação de Mercado--
rias, efetuado diretamente em conta aberta em nome deste Municí-

pio, na Agencia local da credoras 

Artigo 72 	rica -igualmente a Prefeitura emnicipal,_ 
autorizada a contratar a execução das obras, observadas as condi 

çSes que forem estipuladas na escritura de concessão do emprésti 

mo, 

Parágrafo Ilnico O contrato respectivo obedecerá à 

minuta adotada para os serviços dessa natureza, em regime que me 
lhor consulte os interesses do Município, obedecendo as especifi 

caç3es cons4nntes do orçamento já elaborado, reservando-se, à --

credora, a faculdade de exercer a direção técnica e a fiscaliza- 
, - 

çan das obras, 	 o ras, por intermédio de seus órgãos  

Artigo 82 - Pica o Chefe do Poder Executivo, obedeci 

das as disposições legais, autorizado a proceder a abertura de 

um crédito adLciona10 -especial de Cr-29.500,00-(vinte  e  nove -- 

mil e quinhentos cruzeiros), com vigência até 31 de dezembro de 

1975, para ocorrer ao pagamento dos juros, sobre as Importâncias 

que forem devidas à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A., 
referentes ao meswo empréstimo, inclusive despesas de escritura-
e outras decorrentes da contratação do empréstimo autorizado no-
artigo 12, 

-segue 



cantinuaçãc 	 lei n2  17/75 

Parágrafo único - e valor do presente crédito, se-

rá coberto com a redução parcial da seguinte verba do orçamen 

tn vigente de 1975, a saberg 

8. Setor de Obras e Serviços Municipais  

40.00. DESPESAS DE CAPITAI 

41.00, 	Investimentos 

41.10,94. 	Obras Ablicas ..... 	. . . .Cr$- 29.500900- 

Ariigo 92  - 	ieualmente o Chefe do  -.Poder Jjxe- 
cutivo, autorizado a proceder junto ã Contadoria Municipal, a 
abertura de um crédito adicional,-especial de Cr$-590.000,00- 
(quinhentos e noventa mil cruzeiros), com vigncia de 18 (de-

zoito) meses, a partir da  assinatura  do contrato do emprésti-
mo autorizado pela presente lei. 

Parágrafo primeiro - O valor do presente crédito,-

será empregado exclusivamente na execução das obras de pavi-

mentação, nos termos do artigo 12, desta lei.. 

Parágrafo segundo - O presente crédito, será cober 

to com o recurso previsto na operação financeira autorizada -
pelo artigo primeiro da presente lei. 

.e.rtigo 102 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Meridiano, 29 de setembro de 1975. 

Joaquim Chanes Casquet 
PREFEITO MUNICIPAL 

Registrada e publicada nesta Secreta 
ria com afixação no lugar público de costume na Prefeitura -
Municipal e arquivamento no cartório de "iegistro Civil, des-
ta cidade, na data supre, 

Hermenegildo 	el3a1G--  
SECRETÁRIO 
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